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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel S€vero, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.,100/0001 -04

Processo: / ,7

Ruhrr: é>-
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N" OO3/2022

RECIDO PELA LEI N'. IO.52O/02. DECRETO FEDERAL N' IO.O24. DE 20 DE SETEMBRo DE 20I9.
DECRETODE REGULAMENTAÇÀO N"OO5/]02I. LEI COI\4PLEMENTAR N" ]2J]2006 ALTERADA
PELA LEI COMPLEMENTAR ]47i2014. SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N' 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÔLS E DTMAIS LLGISLACÔES PERTINENI ES.
INTERESSADO:

Sccretaria Municipal de Assistencial Social

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
t.10200 | ,2022

PROCESSO LICITATORIO N"

003t2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAI,

UNIDADE FISCALIZADORA:

Prefeitura Municipal de Bom Lugar

TIPO DE LICITAÇÃO:

MENOR PRLÇO 'POR ITEM"

RECIME DE EXECUÇAO/FORN ECI }I ENTO:

tMPRt AD\ POR PRI-Ç() I \ I tARIO
I]ORNECIMTJNI'O A VIS IA

()u.tETo:

Contratação de empresa para Aquisiçâo de I (um) veículo automotor para manutençâo das ações da Secretaria
Municipal dc Assistência Social, em atendimento ao programa de Estruturaçâo da Rede de Serviços do SUAS.
através da programação do SIGTV n 21020'7720210001 firmada entre o Ministério da Cidadania e o município de
Bom Lugar MA. de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e seus encartes.
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. nas especificações. quantidades e condições contidas no Termo de
Referência. Anexo I do Presente Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
híciot 0610112022
Término: 19/0112022, às 09129 min (Horário de Brasilia)

sESSÃO PÚ BLlc A.: 19104/2022, às 09:30h (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital. em que não esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PANA <TETENÇÀO I)O

EDITAL DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs as l2:00hs (horário local).

LOCAL: Sala da Comissâo Permanente de Licitaçâo da Prefeitura Municipal de Bom Lugar- MA. localizada
na Rua Manoel Severo, sr'n, Centro. Bom Lugar. E-rnail: pmbllicitacao@gmail.com.

O editâl poderá ser retirâdo gratuitâmente nos sítios: \\,w$,.poÍaldeconrplqspqh!ilis.qonr. Lrr e

bomlugar.ma.gor.br . I

FABIANA BEATRIZ DE OLIVEIRA
SeÇretária Municipal de Assistência Social
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SECRETARIA REQU ISITANTE:

C) Pregão será realizado em scssão pública online por meio de recursos de tecnologia da informaçào
INTERN ET, através do site @

Ltt,ou «rdt o),ll,ttt Este inslrumento contem:
Edital e seus anexos com 39 (trinta e nove)

páginas, incluindo esta. numericamente ordenadas.



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Ccntro Administrâtivo
C.N.P..l.: 01.61 1.400/0001-04

EDITÂL DE LICITAÇAO
Rubma:

PREGAO ELETRONICO N' OO3/2022

DISPUTA
ABERTA

(Processo Administrativo no 1 102001 12022)

Torna-se público que O MUNICIPIO DE BOM LUGAR. através da PREFEITURA MUNICIPAL
DE BOM LUGAR, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, realizará às 09:30 hs, do
ilia 19t0112022,licitação, na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de
julgamento menor preço por item, sob a fonna de execução indireta. no regime de entpreitada
por preço unitário. nos termos da Lei n' I 0.520, de I 7 de julho de 2002. da Lei Complementar no

123. de l-l de dezembro de 2006 e Decreto Municipal n" 005/2021, aplicando-se. subsidiariamente.
a Lei n" 8.66ó, de 2l dejunho de 1993 e as exigênciâs estâbelecidas neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N' 10.520/02, Decreto l"-ederal
n" 10.024. de 20 de setembro de 2019. Deueto Municipal n". 005/2021, LEI COMPLEMENTAR N'
12312006. ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N". 141/2011. aplicando-se.
subsidiariarnente, no que couber. a LEI FEDERAL N'8.666/1993. e demais normas aplicáveis ao
procedimento lic itatório em epígrafe.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes no
sistema portal de compras públicas. prevalecerão as descritas neste edital.

I. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

l.l.Opresente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa para Aquisição de l(um)veículo
autonrotor para manutenção das ações da Secretaria Municipal de Assistência Social. em atendimento ao
programa de Estruturação da Rede de Serviços do SUAS. atrâves da programação do SIGTV n

210207720110001 flrmada entre o Ministério da Cidadania e o município de Bom Lugar MA, conforme
descrito neste Edital e seus Anexos" nas especificações. quantidades e condiçôes contidas no Tenno
de Referência e seus Encartes. Anexo I do Presente Edital.

I .2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente licitação e RS 89.410,00 (oitenta e nove mil,
quâtrocentos e dez reâis), confonne previsto no termo de referência.

2. RECURSOS ORÇAMENTARIOS

2.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos especificos
consignados no Orçamento dâ Prefeitura Municipal de BOM LUGAR /MA. para o exercício de 2022.

conforme dotação(ões) orçamentária(s) a seguir:

t'S-t,
Fls Ç--

ORGÃO 02 Poder Executivo
0213 - Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÀO PROCRAMÁTICA 08.2.14.0032.1 .059 Aquisição de Veiculos para o FMAS
CLASSIFICAÇÀO ECONÔM ICA ,t.4.90.52.00 Equipamento e Material Permanenre
FONTE DF- RECURSO 1661000000 Transferência Fundo Estadual de Assist

Social.

Valor Disponír c'l: RS 89.,110,00
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo. Centro Administrati\o
C.N.P.J.: 01.ól 1.400/0001-04

2.2. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do o
oriundos do MINISTERIO DA CIDADANIA. através da Emenda no 202I81000789

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 . O Credenciâmento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS que permite a parlicipação dos interessados na rl)odalidade t-ICITATORIA
PRECÀO. cm sua FORMA ELETRONICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas. no sitio
\\ \\ r\ .Dorladecomp rasDublicas.corn. br

3.3. O credenciamentojunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transâções inerentes
a este Pregão.

3.4. O licitânte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome.
assume coÍlo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamerte ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgàtr
ou enlidade promotora da licitação por eventuais danos decorrenÍes de uso indevido das credenciais
de acesso. ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS e manlê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação. devendo proceder. imediatamente, á correção ou á alleração dos registros tão logo
identifiqLre incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 . A nào observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃONO PREGÃO.

4. 1 Poderão participâr deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja corrpatível corn o objeto
desta licitação, e que estejam corn Credenciamento regular PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

4.2 Não poderão pa(iclpar dqrlê lisllação os interes$dar

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adm inistrativos, na forma da legislaçào
vigente:

4.2.2 qlue não atendam à condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou j udicialmente:

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n" 8.666, de 1993:

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.5.1 Caso seja positiva a certidào de recuperação judicial ou extrajudicial, o Pregoeiro
exigirá que a licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n' I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005. sob
pena de inabilitaçãô-

4.2-6 orgatizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condiçâo
(Acórdâo tt" 7 46/20 I 4-TCU-Plenário);

4.2.7 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES n" 05/201 7):

4.2.7.1 E adrnissível a participação de organizaçôes sociais, qualificadas na lorma dosarts.5oa
1" daei9.63711998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas
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no contrato de gestão firmado entre o Pôder Público e a organizaç
1 .40612011-l'Cu-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e
constitutivos.

4.3 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico. relativo às seguintes declarações:

4.3.1 que curnpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complernenlar n' 123. de 2006.
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3. I .l A ntcra declaração como ME ou EPP ou â efetivâ utilizâção dos benefícios conced idos pela LC
n" 12312006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura
fraude ao ceftame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e

contratar corn a Administração Pública. além de ser descredenciada do SICAF. pelo prazo de até 5

(cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçôes legais.

4.i.1.2 Pala a verificação da fraude prevista no subitern anterior, a Prefeitura Municipal de BOM
LUGAR poderá realizar procedimentos complementares. mediante diligência, tais como solicitaçào
de Demonstração do Resultado do Exercício DRE do exercício anterior e/ou oulros detnonstrativos
contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na foÍrna da Lei. por fotocópias
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. ou em
outro órgão cquivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento. pelas licitantes, às exigências
da LC no lli/2006.

4.3.1.3 Tanrbém serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil
Digital - ECD. desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil. por rneio da
apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital
- SPED),

4.3.1.4 A confinnação acerca do atendimento, pelas licitantes. da condição de ME ou EPP tarnbérr
poderá sel realizada por meio da disponibilização de Docurnentos Fiscais Oficiais. lais como a

Declaraçâo do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional. devidamente
transmitida à Receita Federal do Brasil. desde que os dados permitam identificar as infonnações acerca
do faturamcrrto bruto do exercicio em análise.

4.3.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será considerado, na
data de ahenura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissào
da Escrituração Contábil Digitâl - ECD ao Sped, nos termos do que fixa o Art. 16, §4" da lnstruçào
Normativa SEGES/MPDG n" 03. de 26 de abril de 20i8.

.1.3.2 que estii ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos:

-1.3.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias:

4.3.4 que ine\istem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.3.5 que nào emprega menor de l8 anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de l6 anos. salvo menor, a paíir de l4 anos, na condição de aprendiz. nos tennos do artigo
7". XXX|ll. da Constituição:

4.3.6 que a proposta foi elaborada de tbrma independente. nos termos da lnstrução
Normativa SI-TI/MP n'2, de l6 de setembro de 2009.

4.3.7 que nào possui. em sua cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante ou lorçado.
observando o disposto nos incisos III e lV do aft. lo e no inciso III do art. 5'da Constituição Federal:

4.3.8 que os serviços são prestados por empresas que conrprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reatrilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. conforme disposto no art.93 da Lei n'
8.2 I 3, de 2-1 de julho de 199 | .

X

Processo
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.1.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição su.ieitará
previstas ern lei e neste Edital.

5. DA APRESf,NTAÇÃO DA PROPOSTA f, DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÃO

5.1 Os licitantes encarninharão, exclusivamente por meio do sistema, concorr italternente corn os
docunrentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do ob.ieto ofertado e o preço.
até a dala e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública" quando. então. encerrar-se-á
automaticarnente a etapa de envio desse documento.

5.2 O Enrio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas-

5.4 As N4icroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docunrentaçào
de habilitaçào, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista. nos tennos do art.
43. § l', da l-C n' 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão. ficando responsável pelo ônus decorente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema:

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordenr de classificação entre as propostas
apresentadas. o que somente ôcorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposlâ.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍlcado
somente serão dispon ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerratnento
do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1. I Quantidade ofertada:

6- I -2 Valol unitário do item:

6.1.3 Valor global do item;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável. marca./modelo, fabricante prazo de validade ou de garantia.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.J Nos ralores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários.
trabalhistas. tributários. comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretarnente na
preslação tlos serviços.

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprintento das disposições
nelas contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. assumindo o proponente o
compromisso de executar os sen'iços nos seus termos. bem como de fomecer os rnalcriais.
equipamentos. ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, pronrovendo, quando requerido- sua substituição.

(i$,
)rHrH- Processot/

a\
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P..l.: 01.61 1.400/0001 -0,r

6.5 Os preços ofertados. tantô nâ proposta inicial. quanto na etapa de lances.
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleilear qualquer alte
de eno. onrissão ou qualquer outro pretexto.

c\c usr\b

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contaÍ da data de sua
apresentaçào.

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nomlas de regência de
contrataçÕes públicas, quando participarem de Iicitações públicas;

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Adrninistração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competenle e. após o devido processo legal.
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das rnedidas necessár'ias ao exalo
cumprimento da lei. nos termos do art. 71" inciso IX. da Constituição: ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário. caso
verificada a ocorrêrrcia de supertàturamento por sobrepreço na execução do côntrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO.CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS T FOR}IT'LAÇÀO
DE LANCES

7. I A abertula da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e Iocal indicados neste Edital.

t&*:r§mHr Píoesso:

r

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nào
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edilal. contenham
vícios insarráveis. ilegalidades. ou não apresentem as especificações exigidas no I'ermo de Referência.

7.2.I Tambern será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A t'táo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo ent sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automalicamente as propostas classificadas. sendo que someltte estâs
participarão da fase de lances.

7.4 O sisterna disponibilizará campo próprio para troca de mensag€ns entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4.1 Durante a fase de lances. não serão aceitos contatos telefônicos. ou via e-mail, corn o(a)
Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio. inclusive para pedidos de exclusão de lances dados
equ ivocadarlente. sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato conligura a

identiticaçào da licitante durante a sessão pública, o que é Iegalmente vedado.

7,5 Iniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico. sendo irrediatarnente infomrados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeftura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oÍ'erecer lance de valor inferior ou percentuâl de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanlo em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofefia deverá ser
de R$ 20,00 (vinte reais).

7.9 O interr alo enlre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior avinte(20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
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7.10 Será adotado para o enviode lances no pregão eletrônico o rnodo de dis
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorogaçÕes.

7.ll A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
âutomaticarrente pelo sistema quando houver lances ofertados nos Ílltimos dois minutos do periodo
de duração da sessão pública.

7.12 A prorrogaçào automática da etapa de lances. de que trata o item anterior, será dedoisminutos
e ocorrerá sucessivamente semprequehouver lances enviados nesse período de prorrogação. inc lus iv e

no caso dc lrrrces intermediários.

7.13 Não harendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão pública encerrar-
se-á autonrâlicamenle.

7.14 Encerrada a Íàse competitiva sem que haja prorrogação automáticâ pelo sistema, poderá o
pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio. justificadamente. admitir o rein ício da sessão pública de
Iances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15 Em caso de falha no sistema. os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro. devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

autoridade/rirgão com petente;

7.l5.l Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em câmpo próprio do sistema.

7. l6 Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado cm primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados. em tenrpo real. do
valor do rrenor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva doPregão.o
sistema eletltinico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.l9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez
nrinutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após
a comunicação do fato aos participantes no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20 O Cliterio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22 Ern relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte. uma rez encerrada a etapa de lances, será eÍêIivada a verificação automática. junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresârial. O sistema identificará ern coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada. se esta for empresa de maior porte. assim como das demais classiÍlcadas. para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123. de 2006.

7.23 Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno pofte que se

encontrarem na faixa de até 50á (cinco por cento) acirna da melhor proposta ou melhor lance serào
consideradas empâtadas com a primeira colocada.

7.24 A rnelhor classificada nos termos do item anterior lerá o direito de encaminlrar uma últirna oferta
para desenlpate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticâ para tanto.

7.25 Caso a nricroempresa ou a empresâ de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

rnanifeste uo prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento). na ordem de classificaçâo.
para o exercÍcio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior.

Processo: t4
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7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

porte que sc cncontrem nos intervalos estabelecidos nos subilens anteriores, será

s de pequerr r€ã

elas para qLre'se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27 A ordenr de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances
finais da tàse lechada do modo de disputa aberto e fechado. se for o caso.

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. aos bens:

7.27 .1.1 produzidos por empresas brasileirasl

7.27 .\ .2 proüzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País:

7.27.1 .3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoâ com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que alendam às regras de
acessibilidarl,: previslas na legislaçào.

7.27 .1.4. produzidos no país.

7.28 Persistindo o empate entre propostas. a propostâ vencedora será sôrteada pelo sistema
eletrônico deDlre as proposus empatadas.

7.29 Encelrada a etapa de envio de lances da sessáo pública. o pregoeiro deverá encaminhar. pelo
sisterna eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista desle Edital.

7.29.1 A. negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2 O plegoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 2 (duas) horas. enr ie a
proposta adequada ao último lance ofeíado após a negociação realizada. acompanhada. se for o caso.
dos docunrentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

7.30 Após a negociaçào do preço, o Pregoeiro iniciará a Íàse de aceitação ejulgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA Vf,NCEDORA.

8.1 Encen'ada a etapa de negociação. o pregoeiro examinará a proposta classificada em prirneiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para
contrataçào neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no paágrafo único do an. 7" e no §9o
do art.26 tlo [)ecreto n" 10.024/2019.

8.2 Será dcsclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, que:

8.2. I não estiver em confonnidade conr os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.J não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referêncial

8.2.4 âpresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 1,155/2018-TCU

- Plenário). ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para execular a contento o objeto, será considerada inexequível â proposta de preços ou menor lance
que:

8.2.4.1.1 1'or insuficiente parâ a cobertura dos cuslos da conlratação. apresente preços global ou
unitários sinrbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insurnos e salários
de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocalório da licitaçào nào
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tenha estabelccido limites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e insta
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de
esclarecinrentos complementares, poderão ser efetuadas diligências. na forma do § 3" do ânigo.l3 da
Lei no 8.666. de 1993 e a exemplo das enunreradas no ilern 9..1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG
N. 5. de 201 7. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos
consideratlos insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por centô) da media dos preços
ofertados pala o mesmo item. e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da proposta conrercial. não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realizaçào
de diligências pâra aferir â legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5 QualqLrer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqLribilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundanrentarn a suspeita.

8.5.1 Na hiptitese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, conl
vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo. vinte e quâtro horas de antecedência. e a ocorrência será registrada
em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docunrento digital complementar, por rneio de
Í'uncionalidade disponível no sistenra. no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitaçào da
proposta.

8.6.1. E facLrltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação tundamentada
feita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentle os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenhânt as
características do material ofenado. tais como marca. modelo. tipo, fabricante e procedência. além
de outras intbrmações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. encarlinhados por
meio eletrônico. ou- se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sent prejuizo
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.3. Caso a corn patibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanlo a padrões de
qualidade e tlesempenho, Írão possa ser atbrida pelos meios previstos nos subitens acilna- o Pregoeiro
poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra. sob pena de nào
aceitação da proposta. no local a ser indicado e dentro prazo e dernais condições previstas no Termo
de Referência e seus encartes.

8.6.3.1. Por nreio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demâis Iicitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistenra.

tig,:HrU-.
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8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amoslfa ou ocorrer atraso na cntrcga.
pelo Pregoeilo, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital. a proposta
do licitante será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(ern) aceita(s). o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segurdo classificado. Seguir-se-á corr a

verificação da(s) amostra(s) e- assim. sucessivamente. até a verificação de urna que atenda às

especificações constanles no Termo de Referência.

8.6.1.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos.
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. não gerando
direito a rcssarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de l5 (quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Adnrinistraçào.
sem direito a ressârcimenlo.

8.6.3.7. Os licitantes deverào colocar à disposição da Administração todas as condiçôes indispensár eis
à realizaçào de testes e fornecer. sem ônus. os manuais impressor em língua porluguesa- necessários
ao seu perfeito mânuseio, quando for o caso.

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se âinda a proposta
comercial readequadas com o valor final ofertado.

8.7 Em nenhLrma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condiçÕes que importem em modificações de seus termos originais. ressalvadas apenas
as alterações absolulamente forrnais. destinadas a sanar evidentes erros materiais. sem nenhunta
alteraçào do conteúdo e das condições referidas. desde que nào venham a causar prejuízos aos denrais
licitantes.

8.8 Para fins de análise da proposta quanto âo cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a rranifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examirrará a proposta ou lance
subsequente- e, assinr sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no "chat" anovadatae
horário para a sua conlinuidade.

8. I I Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peq ueno porte.
sempre que a proposta rrão for aceita. e antes de o Pregoeiro passar à subsequente. haverá no\,a
verificação. pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto uos artigos ,14 e.15 da
LC n' 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida. se for o caso. Encerrada a análise
quânto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto
neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.I. Como cortdição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantc detentor da propostâ
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participaçào" especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no certame ou a

tirtura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAFT

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susperrsas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
sov.br/ceis

.,,

):

k

I í,1:r

da União ( rr rr u .porla ldatransoarencia
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Admini
Conselho Nacional de Justiça (* r.," u'.cn i. iLrs. br,/inrprobidade adnr,'consLrl t:n'reqLre o.ll p

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Adrninistrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.l. Para a consulta de licitantes pessoajurídica poderá haver a substituição dâs consultas das alíneas
"b". "c'' e ''d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https:/iceltiiloesapÍ.aBpíD!.ge!.bl)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário. por lorça do arligo I 2 da Lei n" 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao
respor.rsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibigão de contratar corn o Poder
Público, inclLrsive por interrédio de pessoa jurídica da qual seja sócio rnajoritário.

9.1.2.1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditir as

Indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório dc Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9. I .2.1 .l . A tenÍativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fonrecimento
sim ilares. dentre outros.

9-).2.1-2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçào.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêrrcia dcr

empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação. a habilitação do licitante será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste ediÍal. em relação à

habilitação .jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira.

9.2.1. O intcressado. para efeitos de habilitação mediante utilização do sisterra. deverá atender às
condições exigidas no cadastramento do poftal de compras públicas;

9.2.2. E devel de o licitante atualizar previamente as comprovagÕes constantes do cadastro para
que estejanr vigentes na data da abeftura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto conr a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s). conforme art. 43, §3', do Decreto 10.024. de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagão complementares. necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a

encaminhá-los, em fonnato digital, via sistema. no prâzo de 2 (duas) horas, sob pena de inabiliraçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos ntediante a
apresentaçào dos documentos originais não - digitais quando houver dúvida ern relação à integridade
do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçào de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os docunrentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante
for a filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docuntentos que, pela
própriâ nâtuleza. comprovadâmente, forent emitidos somente em nome da matriz.
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9.6. | . Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes nú
pertinentes ao CND e ao CRF/FCTS. quando for comprovâda a centralização do
contribuiçôes.

9.7. Ressalrado o disposto do item 5.3. os licitantes deverão encaminhar. nos temos deste Edital.
a docunrentação nos itens a seguir. para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da.lunta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Enr se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de
M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação licará condicionada à velificação da

autenticidadc no sítio rvrvrv.portaldoenrpreendcdor,gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade lirnitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na.lunta
Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus adm in islradorcs:

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbaçào rro Reqistro
onde tern sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal. filial ou agência:

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do ltrcal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm inistradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assernbleia que
o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas tla respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 daLei n'5.764. de l97l;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeirâ em funcionamento no País: decreto de
autorização:

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào
respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9-9.1. Prora de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas. conforme o caso:

9.9.2. Prora de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidào
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Cicral
da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários t-ederais e à Dívida Ativa da

tlnião (DAtl) por elas administrados, inclusive aqLreles relativos à Seguridade Social. nos ternros
da Portaria Conjunta n' 1.751. de 02/10/2014. do Secrelário da Receita Federal do Brasil e da
ProcLrradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prora de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiga do traballro. mediante a

apresentâçào de certidão negativa ou positiva com eÍ'eito de negativa, nos tenÍlos do Título Vl l-A da
Colsolidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de
l" de rnaio de 1943:

9.9.5. Prora de inscriçâo no cadâstro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao dornicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de âtividade e compatível com o objeto conlratuall

9.9.6. Prora de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. relativa à

âtividade ent cujo exercício contrata ou concoÍre:

9.9.6.1. Cenidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negaÍiva. expedida pelo
Estado do domicílio ou sede do licitante, cornprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:
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9.9.6.2. Cenidão negativa. ou certidão positiva com efeitos de negativa. quanto à dív
expedida pelo Estado do dornicílio ou sede do licitante. comprovando a regula
Fazerrda Estadual:

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. relatira à

atividade enl cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.7.1 . Ceftidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negâtiva, relativo à Atividade
Econômica llSS). expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante. comprovaudo a

regularidade para com a Fazenda Municipal:

9.9.7.2. Certidão negativa. ou certidão positiva com efeitos de negativa. quanto à Dírida ativa do
Município- expedida pela Procuradoria Geral do Município do dornicílio ou sede do licitante ou pelo
órgão responsável pela emissão da referida certidão.

9.9.8. Caso o licitante se.ja considerado isento dos trihutos esladuais e/ou municipais relacionados
ao objeto licitatório. deverá comprol'ar tal condição rnediante declaração da Fazenda Estadual e/ou
Municipal do seu domicÍlio ou sede. ou outra equivalente. na forma da lei:

9.9.9. caso o Iicitante detentor do menor preço seja qualificado como tnicroempresa ou empresa de
pequeno poÍe deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de contprovação de
regularidade tiscal. mesmo que esta apresente alguma restrição. sob pena de inabilitaçào.

9.I O. QUALI FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.J0.1. Balanço patrimonial e demonslrações contábeis do último exercício social- já exigír'eis e

apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da enrpresa. vedada a sua
substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propostal

9.10.1.1. no caso de empresa conslituida no exercício social vigente. admite-se a apresentaçào de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis rel'erenles ao período de existência da sociedade:

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de Iei ou contrâto/estatuto social.

9.10.2. Conrprovação da boâ situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a I (um). obtidos pela
aplicaçào da\ scgu intes fórmulas:

IL(; = A I IVO CIRCULANI E + REALIZAVEL A LoNGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONCO PRAZO

IS(i = ÀlIVO IOIAL,
I'ASSIV( ) ( lltCt.LAN'l lr I lrXIGIVtil. 

^ 
I-ON(lO Pt<AZo

ILC = A'f IVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCIJI,ANTE

9.10.3. As ernpresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquerdos íldices
de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC). deverão cornprovar
patrimônio líquido de llYo (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinelrte.

9.10.4. Serào considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraÇões
contábeis assim apresentados:

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n' 6.404176 (sociedade anônirna): por fotoctipia registrada ou
autenticada rra Junta Comercial:

x
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9.10.,1.2 Sociedades por cota de responsabilidade Iimitada (LTDA): Por fotocóp
inclusive corn os Termos de Abeftura e de Encerramento. devidamente autenticadir
da sede ou clornicílio da licitante ou em outro órgão equivalente:

9. 10.4.3 Sociedades sujeitas ao regirne estabelecido na Lei Cornplementar no I 21. de l4 de dezembro
de 2006: l'or fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) r'egistrada ou autenticada na Junta

Cornercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente: ou por fotocópia do Balanço
e das Demonstrações Conrábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede

ou doln icílio da Iicitante:

9.10.-1.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura devidarnente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9. 10.5. O halanço patrimonial e as dernonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro pr'ofissional equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovadâ a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentaçào

do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sisterra Público de Escrituração Digital - SPED).

9.10.7. Scrá aceita tambérn a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias. referentes ao exercício em curso. na forma da lei. devidamente assinados pelo
representaute legal e pelo Contador responsável, e registrados etn Junta Comercial.

9.10.8. Certidão negativr de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa .iur'íd ica. com
datâ não cxcedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentaçàtr
quando não vier expresso na certidão;

9.10.8.1. No caso de cefiidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante delerá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na

forma do aft. 58. dâ Lei n." l1.l0l. de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. devendo,
ainda. cornprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.I I. QUALIFICAÇAO TECNICA:

9. I I . l. Cornprovação de aptidão para o fomecimento dos bens em características. quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação. ou com o item peninente, mediante â apresentâção de

atestado(s) lbmecido(s) por pessoas jurÍd icas de direito público ou privado.

9.11.2. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à cornprovação da
Iegitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar. quando
solicitado- dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) a ele(s) pertinente(s), alérn de fonrecer
o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram prestados os serviços.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede quc a
licitante qLralificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora-
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no mon]ento imediatanrente posterior ii Íàse de
habilitação.

9.13. Casoa proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa dc pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada. e uma vez constatada a existência de algurna restrição no que

tange à regLrlaridade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
após a declaração do vencedor. comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública. quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

.justificatir a.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhisÍa no prazo previsto r.ro subitem anterior acan'etará a

inabilitação. do licitante. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se. ra ordenr de classificaçào.
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seguir-se outra microempresa. empresa de pequeno poíe ou sociedade c

restrição na docunrentação fiscal e trabalhista. será concedido o mesmo prazo

9.1i. llarcrrdo necessidade de analisar nr in uc iosanrente os documentos exigidos. o Pregoeiro
suspcnderii a sessào, infonnando no "chat" a nova data e lrorário para a continuidade da mesnra.

9.16. Serr'i inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los enr desacordo com o estabelecido neste Editâ1.

9. | 7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será declarado
vencedor.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTÀ VENCEDoRÀ

l0.l . A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

I 0. I . I . ser r edigida em líogua portuguesa. datilograÍàda ou digitada. em uma via. sem emendas. rastrras.

entrelinhas ou ressalvas. devendo a últinra folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal.

10.1.2. corrter a indicação do banco. número da conta e agência do licitante vencedor. para tins de
pagament0.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventuâl sânção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especiÍicações do obleto contidas nâ proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (ârt. 5' da Lei n'8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no
caso de dilergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso. prevalecerão cstes
últimos.

10.4. A otêna deverá ser firme e precisa. limitada, rigorosamente. âo objeto deste Edital. sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de urn resultado.
sob pena de desclassificação.

10.5. A propostâ deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada aquela
que não conesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As pr'opostâs que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet. após a horrologação.

II. DOS Rf,CURSOS

11.1. O Prcgoeiro declarará o vencedor e. depois de decorrida a fase de regularização Íiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte. se Íbr o caso, concederá o prazo de no
míninro tri.nta minutos, para que qualquer licitante manifàste a intenção de recorrer. de tbrnra
motivada" isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. em
campo prtiprio do sistema.

I 1.2. Havendo quem se manifeste. câberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência dc
nrotivaçào da intenção de recorrer. para decidir se adnrite ou nào o recurso. fundamentadarnente.

üt
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. m
condições de admissibilidade do recurso.

I1.2.2. A Íàlta de manilestação rnotivada do licitante quanto à intenção de recorrer inrpoftará a

decadência desse direito-

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente lerá, a panir de então. o prazo de três dias para
apresentar âs razões. pelo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes. desde logo. inlimados
para. querendo. apresenlarem contrarrazões tambénl pelo sistema eletrônico. em outros três dias. qLre

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradâ vista imediata dos
elemeutos irrdispensáveis à defesa de seus interesses.

I 1.3. O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I I .,1. Os autos do processo peÍrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

1 1.5. Não scrão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou inlempestivamente.

I I .5.1 . O rào conhecimento do recurso não irnpede o seu acollrimento na qualidade de petição.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l . A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.l. Nas ltipóteses de provimento de recurso que leve à arrulação de atos anteriores à realização da
sessão públicâ precedente ou em que seja anuladâ a própria sessão pública, situação em que serào
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinâr o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não cotnprovar
a regularizaçào fiscal e trabalhista. nos tenros do art.43. §l'da LC n'123/2006. serão adotados os
procedimentos imediâtâmente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitanÍes remanescentes deverão ser convocados para aconrpanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail. ou. ainda. fac-símile.
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocaçâo feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade de o licitante manter seus dados
cadastrais atLralizados.

I3. DA ÁDJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O ob.ieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoeiro. caso
não haja interposição de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos
âpresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatâda a regularidade dos atos praticados, a autoridade contpetente
lronrologará o procedimento licitâtório.

14 DA GARANTIA DO BEM

14. I . A CONTRATADA deverá oferecer garantia de. no mínimo. | 2 (doze) meses contra deleitos de fabricação
a panir da ilala da entrega do bern.

I5. DA SUBCONTRÂTAÇÃO

15.l. Não será adnitida a subcontrataçào do objeto licitatório.

I6. DO TIRMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

r&ryrH H:.
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16.1. Após â homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato o
equivalente.

16.2. O ad.iudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados â partir dâ data de sua convocaçào,
para assinar o Tenno de Contrato ou aceitar instrumento equivalenÍe, confcrrme o caso (Nota de

Enrpenho/Car1a Contrato/Autorização). sob pena de decair do direito à contratação. sem pre.iLrizo das

sanções prer istas neste Edital.

16.2. l. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade par? a assinâtura

do Termo de Contrato, a Administração poderá encarninhá-lo para assinatura, nrediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. para que seja assinado e

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias. a contar da data de seu recebinrento.

lr6.2.2. O prâzo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período. por solicitaçào
justificada do ad.judicatário e aceita pela Administração.

16.3. A associação da licitante vencedora corr outrem, a cessão ou transferência. total ou parcial. bern
como a frrsão. cisào ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeilura Municipal de BOM
l-UGAR/N'lA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutençào do contrato. sendo
essencial para tanto que a nova empresa cornprove atender a todas as exigências de habilitaçào
previstas no lldital.

16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada.
implica no reconhecimento de que:

16.4.I . retàr'ida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposiçties da Lei n'8.666. de 1993:

16.4.2. a contratada se vincuia à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

ló..1.J, a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previslas nos artigos 77 e 78 da
Lei n'8.666i93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesnra Lei.

16.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto r.ro'lermo de Referência, Anexo I do presente
Edital.

16.6. Prer iarnente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensào
temporária de participação em licitação. no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o
Poder Pírblico. bem como ocorrências impeditivas indiretas. observado o disposto no ar1. 29. da
lnstrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 20 I 8, e nos ternros do art. 6', I ll, da Lei n" I 0.522. de I 9
dejulho de 2002, consulta previa ao CADIN.

16.6. I . Nos câsos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrâto. e o lornccedor
estiver inscrito no SICAF. deste poderá ser dispensada a documentação abrangida pelo referido
cadasÍro-

I 6.7. Na assinatura do contrato. será exigida a comprovação das condições de habilitaçào corrsignadas
no edital, que deverão ser rnantidas pelo licitante durante a vigência do contrâto.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edilal orr se recusar a assinar o contrato. a Administração. sem prejuízo da aplicação das sançôes
das demais conrinaçôes legais cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante. respeitada a

ordem de classificação. para, após a cornprovação dos requisitos para habilitação. analisada a proposlâ
e eventuais documentos complementares e- feita a negociação. assinar o cor)trato.

17. DO REA.ruSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

| 7.1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na
Minuta do Contrato. anexo a esle Edital.

18. DA ENTREGA, Rf,CEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÀO

4
Página 17 de 39

o lns u]]c

qo$ !uG.j

[-.-



ESTÀDO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Seyero. Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04
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I 8.1 . Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do bem estào pre\ rstos rro r

"aaRctêrên c ia e.

19. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE f, DA CONTRATADA

19. I . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no item 5 e 6 do
Ternro dc Relerência. benr como na Minuta do Contrato.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 9 do Termo de Retêrência.
anexo a estc Edital.

21. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. O licitante que. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. não assinar o contralo

ou a ata dc registro de preços. nào entregar a documenlação exigida no edital. apresentar docunrentaçào

falsa. causar o atraso na execução do objeto. nâo mantiver a proposta. falhar na execução do contrato-

íraudar a execução do contrato, comportar-se de rrodo inidôneo. declarar informações fàlsas, e

conreter fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contrâditório e a

ampla defesa. ficará irnpedido de licitar e de contratar com o Município de BOM LUGAR /MA. c seni

descredenciado no Sicaf. e do sistema de cadastramento municipal. pelo prazo de até cinco anos-

sem prejuízo das multas previstas nesle edital e no contralo e das demais conrinações legais. garantido

o direito à ampla defesa.

21.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condiçôes fixadas nesle edital. erros ou atraso e

quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cum ulativamente.
garantidos o conlraditório e arnpla defesa. as seguintes penalidades:

21.2.1 Multa de:
a) 0.50Á (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em câso de atraso na entrega do

ob.ieto. linritada a incidência a l5 (quinze) dias. Apos o décimo quinto dia e a crilerio da

AdministraÇâo. no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto. de fonra a

configurar. rressa hipótese, inexecuçào parcial ou total da obrigação assumida. sem prejuízo da rescisão

un ilateral rla avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15(quinze)
dias úteis rra substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade inÍ'erior ao

erigido. Apris o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-âceitaçào

do objeto. de forma a configurar, nessa hipólese, inexecução parcial ou total da ohrigação assumida-

sern prejuízo da rescisão unilateral da avença.

c) l5% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto. por
período superior ao previsto na alínea "a". do subitem 21.2.1 .. ou de inexecução parcial da obrigaçào
assunrida:

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assunrida.

2l .3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de BOM LUGAR ,
MA. poderá ser aplicada ao fomecedorjuntamente com a de multa. As penalidades são independentes

e a aplicaçâo de uma não exclui as demais.

21.4 As multas previstas neste Edilal. serão descontadas após regular processo administrativo. dos

pagamentos devidos pela Contratante.

L
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21.5 Se nâo restarem pcndentes valores a serem pagos ao fornecedor ou q6,,6rlores as

forem superiores aos pagamentos devidos. fica o FORNECEDOR ou ADJU

recolher a inrportância devida no prazo de l5 (quinze) dias, a partir do recebimento da notil'icaçào.

devendo sel apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal. sob pena de

cobrança lLrdicial.

21.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e

condições especificados no § I 
o do art. 57 da Lei 8.666193, sendo considerados injustificados os atrasos

rào precedidos da competente prorrogaçào.

21.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla deÍêsa e

contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

21.9 As pcnalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores rnunicipal e

no SICAF e. no caso de irnpedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por

igual período, sem prejuizo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

21.10. O rrlor da multa poderá ser descontado dos pâgamertos ou cobrado diretamente da

Contratada. amigável ou judicialmente.

2 I .l I . Nenhurn pagamento será Í'eito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas que

lhe lenhanl sido aplicadas.

+

Prousso: I tíuo

21.7 A solicitação de prorrogação. com sua justificativa. deverá ser formulada por escrito e

encaminhada com antecedência mínima de 0l (um) dia do vencimento, anexando-se tlocumento

conrprobatório do alegado pela Contratada.

22. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÀO

22.1. Os critórios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no item 19 do Ternro de
Referência- anexo deste Edital-

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 . Até 0i (três) dias Írteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica. pelo e-mail:

nmbllicitacirol(&ryAtl.cqll ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Manoel
Severo, s/n" Bairo Centro, BOM LUGAR, CEP 65-704-000 (Prefeitura Municipal de BOM LUGAR
/MA).

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos.
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
irnpugnaçào.

23.,1. Acolhitla a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçào do certame.

23.5. A repLrblicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração nào
afetar a [ornrulação das propostas.

23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro" âté 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet. no endereço indicado neste Edital.

23.7. O prcgoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados dâ
data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios iormais aos responsáveis pela elaboraçâo
do edital e clos anexos.
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2i.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazo

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser nrotivada pelo
pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
paÍicipantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sisterna eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
ceftame ra data marcada. â sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequentc. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação erl
contrário. pelo Pregoeiro.

2.1..1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

2.1.4. No jLrlgarnento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íàlhas que nào
altererr a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica. medianle despacho
fundamentado. registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de
habi I itação e classiticação.

N

prOcessoi|tlô,

mü âlstos r1o cerlane€>.

PágÍna 20 de 39

é-os LuGaj

24.5. A homologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação.

24.6. Fica asseguradô à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou revogar. â

qualquer terrpo, no todo ou em parte, a presente licitagão, dando ciência às participantes. na fonna da
legislação vigente.

24.1. As normas disciplinadoras da licitação serão serrpre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprornetam o interesse da Admiuistração. o prineipio
da isonornia. a finalidade e a seguranga da contratação.

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentâção de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. indeperrdentemente da
condução ou do resultado do processo Iicitatório.

24.9. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se- á o do vencimento. Só se iniciam e venceÍn os prazos em dias de expediente na
Adm inistraçiio.

24. I 0. O desatendimento de exigêrrcias t-ormais não essenciais não importará o afastamento do licitante.
desde que se'ja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

2,1,1 L Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos oü demais peças que
compõem o processo. prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos.

24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra. no erdereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.bomlugar.gov.br. também poderá ser lido
e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de BOM LUGAR MA. sito na Rua Manoel Severo
Centro, BOM LUGAR , nos dias úteis. no horário das 08 horas às 12 holas. nresrno endereço
e período orto qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

24.I 3. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital. licarão responsáveis pelo acornparrhamento.
mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 24.12. das eventuais republicações e/ou
retiÍicações de edital, respostas a questionameÍrtos e impugnações ou quaisquer outras ocorências que
porventurâ possam ou não irrplicar em mudanças nos pmzos de apresentação da proposta e da abertura
da sessão pública.
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24.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Bacabal
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.1 5.1 . ANEXO I - Tenno de Referência:

24.15.2. ANt'-XO II Modelode Proposta

24. I 5.3. ANUXO Ill - Minuta do Termo de Contrato.

BOM I-tIGAR (MA). em 28 de nrarço de 2022

.::" :"".

türfrsf,H-

íol,ano s l, olJt,o-FABIANE 
REÃTRIZ DE OLIVEIRA

Secrctária Municipal dc Assistôncia Social

\U :1,1i7,

8iülfri conr exclusiit@

Página 21 de 39



.ill:q3

{.§.',}rHrH-

ESTADo oo traRaxnÁo
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Pr0Dessol tt4ô
TER-\IO DE REFERENCIA rh..

fluDrica: &-
1. JUSTIFIC-{TIVA

Justifica-se a contratação do objeto abaixo mencionado pelo fato de o Municipio de
Bom Lugar - MA, ter sido beneficiado com recursos do Fundo Nacional de
Assistência Social - FNAS. conforme Emenda 202181OOO78g-Autor-Relator Geral -
Processo n" 71000054745202170. com finalidade de aquisição de veiculo para o
Fundo Municipal de Assistência Social de Bom Lugar - MA.

2. OBJETO

O presente termo de referência tem por objeto a Contratação de empresa para
Aquisição dc I (um) veículo automotor para manutenção das ações da Secretaria
Municipal de Assistência Social. em atendimento ao programa de Estruturação da
Rede de Serr iços do SUAS. através da programação do SIGTV n 210207720210001
firmada entre o Ministério da Cidadania e o município de Bom Lugar MA.

3. V-{LOR ESTIMADO

O valor total estimado para o objeto do presente Termo de Referência é de
R$ 89.410,00 (oitenta e nove mil, quahocentos e dez reais).

.I. ESPECI FICAÇOES E QUANTITATIVOS:

TOTAL

0l

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

QUANT.
UNID. VALOR

UNIT.DESCRJÇAOITE}1

Email: municipiobomlugar@gmail.com - slte: bomlugar.ma.gov.br

TOTAL
89.4I 0.00

K

lVeicrilo {zero quilômetro): capacidade'
minirra para 05 lugares: motorizaçào

lmínirna 1.3: 5 ponas. direçào hidráulica ou 
I

lelétrica. vidros elétricos pelo menos nos 
]

lr idros dianteiros. traras elétricas nas ponas.

Jjogo ae tapetes deborrachas. com protetor

de cáner de lábrica loriginai). direçâo
assisrida eletricamente ou hidraulicamenre L

ou rlétrica hidráulica. cor branca com I

paclronizaçào visual com idenrificaçào dol
Mini:tério da Cidadania. combusrír el i

Lgasolina e etanol ou superior. ar

lcondicionado de fábrica equipado com

Jtod,'s os acessórios exigidos pelo

tCONTRAN. documentaçào
{ ernplacamento/licenc iamento ) em nome do 

I

lente federado. garantia de fábrica de no
mininro 12 (doze) meses. I

I

I

tl

l

I
uNroIas+ro,ooI-.,,-I
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r§

Its..

r fiuhracâ:

5.1. A repararlsubstituir. às suas expensas. no total ou em parte, o bem em que se

verifi carem defeitos ou inconeções;

5.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

Íerceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acomparúamento pela
Secretaria Contratante ;

5.i. Indicar preposto. aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato.
As decisões c providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes:

5.4. O veículo deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,

contados da data de recebimento da Ordem de Fomecimento (pedido de fomecimento do bern)-

no endereço que será informado pela Secretaria Requisitante na respectiva ordem de

fornecimento. tudo por conta do fomecedor;

5.5. O prazo de fornecimento do bem poderá ser prorrogado, a critério da Secretaria Requisitante.

desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito-

sujeições imprevistas e/ou de força maior, obseru*ado o art. 57, § I', da Lei Federal no 8.666193.

5.6. A Contratada é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigaçôes

decorrentes da legislação trabalhista, previdencifuia. de acidentes de trabalho e quaisquer

outras relativas á entrega por parte de seus empregados.

5.7. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condiçào

anterior. nào transfere a responsabilidade por seu pagamento à SECRETARIA
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitanle

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade. ativa ou passiva.

COn1 A SECRÊTARIA CONTRATANTE.

5.8. Der.erá a empresa observar. também, o seguinte

I - E expressamente proibida a contralaçào de sen'idor pertencente ao Quadro de

Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MÂ. dut'ante a

vigência do Contrato:

II - L. expressamente proibida- também, a veiculação de publicidade acerca do

contrato. salvo se houver previa autorização da SECRETARIA CONTR{NTE:

Email: municipiobomlugar@gnrail.com - site: bomiugar.ma.gov.br
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IIII - E vedada â subconüatação de outra empresa para fomecimento do be

Pregão.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstâs no edital e no Anexo
II. Termo de Referência, do Pregào Eletrônico n" _-202}
6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acomparrhar e fiscalizar a execuÇão dos Contratos;

6.1.2. recusal o berr que considerar incompatível com as especificações apresentadas na
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado. nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais. ou ser prejudicial à saúde dos usuários:

6.1.i. Efetual o
pactuadas:

pagamento à CoNTRATADA nas condições

o -G.

6.1.,1. Aplicar à CONTRATADA as sanções administratilas regulamentares
contraluais cabir.eis:

c

6,1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência:

6. I .6. Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejâm ern

coníormidadc com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo
assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO:

6.1.7 Solicitar a substituição imediatâ de produtos que julgar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais:

6.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das

especificações constantes na proposta da CONTRATADA:

6.1.9. AssLrrnir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à

CONTRATADA. decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do produto fomecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua

apresentação. objeto não tenhâ apresentado defeitos:

6.1.10. LiqLridar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.l . l l, Comunicar à CONTRATADA Tôdas e quâisquer ocorências relacionadas corn o
fornecimento do bem.

6.1.12- Promor'er o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado. sob os

aspectos quarrtitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA- as qcorrências de
imperfeições. falhas ou irregularidades, firando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatados no fomecimento do bem.

7. DAS PENALIDADES:

4
Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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7.1. O licitanre que. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta.l [83,a33i @
lrti,f {l_-

contrato. não eutregar a documentação exigida no edital. apresentar documentação Íàlsa.
causar o atraso na execução do objeto. não mantiver a proposta, falhar na execução dcr

contrato, fraudar a execução do conkato, comportaÍ-se de modo inidôneo. declarar
informações talsas. e cometer fraude fiscal. mediante procedimento administrativo que lhe
assegurará o contraditório e a ampla defesa. ficará impedido de licitar e de contratar com o
Município de Bom Lugar/MA, e será descredenciado no Sicaf. e do sistema de
cadastramento rnunicipal" pelo prazo de até cinco anos, sem prejuizo das multas previstas
nesle edital e no contraro e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla
defesa.

7.2 Em caso de inexecuçào parcial ou total das condições fixadas neste edital, e..os ou
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas. poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

7.2.1 Multa de:

a) 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na
entrega do objeto, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o decimo quinto dia e a
criterio da Administração. no caso de entrega com atraso. poderá ocorrer a não-aceitação

do objeto. de lbrma a configurar. nessa hipótese. inexecuçâo parcial ou total da obrigaçâo
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avençal

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze)

dias úteis na substituição de bem entregue com avarias ou com prazo de validade inferior
ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a

não-aceitaçào do bem. de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou rotal da

obrigação assumida, sem p§uizo da rescisão unilateral da avença.

c) l5?í, (quinze por cento) sobre o valor do Contrato. em caso de atraso na entrega do

objeto. por período superior ao previsto na alínea ''a", do subitem 7 .2.1.. ou de inerecuçào

parcial da oh: igação assumida:

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da

obrigação assumida.

7,3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Municipio de Bom

Lugar - MA. poderá ser aplicada ao fomecedor juntamente com a de multa. As
penalidades sào independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

7.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo

administratir o. dos pagamentos devidos pela Contratante.

7.5 Se não rcstarem pendentes valores a serem pagos ao fomecedor ou se os valores das

multas forem superiores aos pagamentos devicios, hca o FORNECEDOR ou

ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de l5 (quinze) dias. a

k
Email; municipiobom lugar@gmail.com - sile: bonr lugar.m a.gov.br
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partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o
pagamento a csta Prefêitura Municipal, sob pena de cobrança j udicial.

o4
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7.6 os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem pronogação nos casos
e condiçôes especificados no § 1" do art. 57 da Lei 8.666/93. sendo considerados
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogaçào.

7.7 A solicitação de pronogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência minima de 01 (um) dia do vencimento. anexando-se
documento comprobatório do alegado pela Contratada.

7.8 A aplicaçào das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa e contraditório por paÍe da CONTRATADA. na forma da lei.

7.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fomecedores
municipal e no SICAF e. no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá
ser descredenciado por igual período, sem prej uízo das multas previstas no Edital e das

demais cominações legais.

7. 10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

Contratada. anri gável ou judicialmente.

7.1 l. Neúum pagamento será Í'eito à empresa contratada. antes de pagas ou reler,adas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.

8. DA E\TRE(;A E ACEITAÇAO DO BEM

8.1. A entrega do bem, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. devendo ser

obsenado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

8.2. O bem será aceito se estiver em estrita confr:rmidade com as determinações do edital.

8.3. O termo de recebimento preliminar do bem se dará com a emissão. por servidor
designado pela Contratante, de Termo de recebimento Provisório e final com a emissão de
Termo de recebimento Definitivo. o qual deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias.

9.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a pamir da
cntrada da Nota Fiscal/Fatura. devidamente atestada e validada por quem de direito.

9.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apÍesentação das
seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

o Certidào conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela

Receira Federal, nos termos da Portaria Conjunta I{FB/PGFN n" I 751i 14:
o Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

"f*-'lql

&

9. FOR]VIA DE PAGANIENTO:

Email: municipiobomlugar@gmail-com - site: bomlugar.ma.gor.bt
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o Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
oCertidào de regularidade de Tributos Municipais do domicílio trib
licitante:
o Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)l

fls..

iÍluDrica: é>-
utano da em a a

9.3. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a
aplicação de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos pelo bem já
fomecido, nos lermos do Acórdão n" 9642012-TCU-Plenário.

9..1. Havendo erro na fatum,/nota fiscal. ou outra circunstância que desaprove a liquidaçào. a
mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a adjudicatária tome as medidas
saneadoras nccessárias.

9.5. O paganrento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta correDte da
licitante venccdora. indicada na proposta de preços. devendo para isto ticar erplicitado o
nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que der,erá ser
efetuado o credito.

9.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a licitante não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, flca convencionado que a taxa de compensaçào
financeira derida pela SECRETARIA CON'IRATANTE. entre a data acima ret-erida e a
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela- será a seguinte:

EM=lxNxVP

Ondc

EIVÍ = F.ncargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagameffo;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Ín<iice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

r: (Tx) 36s I = (6/100) 365 I:0,0001644

TX : Percentual da taxa anual = 60Á.

9.6.1 - A cornpensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser

apresentada posteriormente.

IO. DA RESCISÃO:

10.1. A inerecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão. com as

consequências contratuais, as previstas em lei e no presente contrato.

10.2. Além tla aplicação das multas já previstas- o presente contrato ficará rescindido de

pleno direito. independente de notificação judicial ou extrajudicial" sem que assista à
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos

--,j

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar-ma.gov.br
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fls-
provenientes cia sua execução. oconendo quaisquer infraçôes às suas cl

ép-
ou nas hipóteses previstas na Legislação. na forma dos arligos 77 e 78 da Lei 8.666igj.

10.3. O procedirnento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei
de Licitações.

I1. DAS DISPOSICOES FINAIS:

11.1. O CON TRATADO se obriga a manter. durante toda a execuçào do contrato. em
compatibilidacie com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação.

11.2. O prescnte contrato tem seus termos e sua execuçào vinculada ao edital de licitação e
à proposta licitatória.

1 1.3. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e
à proposta licitatória.

1 1.4. O CONTRATANTE se resen'a o direito de 1àzer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no afiigo 58 da Lei n.'8.666/93. alterada e consolidada.

11.5. O preseute conlrato poderá ser alterado unilateralmente pela Adminislraçào ou por
acordo das palles, com as devidas justificativas. nos casos previstos na Lei.

11.6. A inadinrplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas. Ílscais
e comerciais não transfere ao CONfRA.TAN IE a responsabilidade por seu pagamento.

nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o fomecimento do

bem. pela Administração.

1 1.8. A Administração rejeitará, o bem entregue em desacordo com os tem'Ios do Processo

Licitatório. da proposta e deste contrato.

11.9. Integranr o presente contrato, independente de transcriçào, todas as peças que formam
o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

11.10. A Contratada- na vígência do Contrato, será a única responsável perante terceiros
pelos atos praticados por seu pessoal. eximida a Contratante de quaisquer reclamações e

irrdenizações.

12. I)O FORO:

O tbro da Comarca de Bacabal - Maranhão é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste Contralo. em obediência ao disposto no s\ 20 do afiigo 55 da
Lei 8.666 cic 21 de junho de 1993. alterada e consolidada. Assim pactuadas. as pafies

N

J,-

I 1.7. O contratado. na execução do contrato. sem prejuizo das responsabilidades contratuais
e legais. não poderá subcontratar panes do contrato.

Email: municipiobomiugar(@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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fluhricr:
firmam o presente lnstrumento, lavrado na Procuradoria Geral do Muni
testemuúas que também o assinam, para que produzam os seus juridicos e legais eÍ'eitos

13. FORMA DE CONTRATAÇÀO:

1i.l . A corrtlatação do objeto do presente Termo deverá ser-feita por meio de licitação
pública. e para tanto. sugerimos a modalidade PREGÀO ELETRONICO.

Llom Lugar. Estado do Maranhão, em 25 de levereiro de 2022.

JOSE OLIVEIRA CESAR
Requisitante da Sec. Mun. de Assistência Social

Apror ado pela Autoridade Competente grn . - - de de 2022.

FABIANE BEATRIZ DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Assistência Social

Emaii: municipiobomlugar@gtnail.com - site: bomlugar'ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
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Rubfta: e-
PRE(;AO ELETRONICO N"OO3/2022

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

AO
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
/MA PRET I]ITURA MUNICIPAL BOM LUGAR /MA
Rua Manoe I Severo. s/n - Bairro Centro. Cep 65.704-000. BOM LUGAR MA

}IOD[I O DE PROPOS-I'A DE PRFCOS

ReÍerentc: l'regão Eletrônico N" 003/2022

Prezados Scnhores.

Tendo examinado minuciosamente as nornras especíticas do Pregão
Eletrônico r" _00312022, cujo objeto é Contratação de empresa para Aquisição de | (um) veículo
automotor para manutençâo das ações da Secretaria Municipal de Assistência Social. em atendimento ao

programa rlc Estruturaçào da Rede de Serviços do SUAS. através da programação do SIGTV n

II01077101t000I firmada entre o Ministério da Cidadania e o municipio de Bom Lugar M^. de

acordo conr as especificações constantes neste Tenno de Referência e seus encartes. conl-ornle
descrito ncste Edital e seus Anexos. após tomar conhecimento de todas as condições lá

estabelecirlas. passamos a fornrular a seg,uinte proposta:

I. PROPONENTE
Razão Social: CNPJ:
Endereço:
Valor Total da Proposta: RS

PLANIL}IA DA PROPOSTA
NIARCA/T-ABRICANTE E PREÇOS).

(ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS,

Valor
Tot:rl

2. Declararnos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em nroeda nacional lReal
- R$),já irrcluídos todos os tributos, custos de frele, encargos fiscais, trabalhistas. comerciais e

qLraisquer oLrtras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

f. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serào fornecidos

de acordo com as condiçÕes estabelecidas ncsle Editâl e seus arrexos. que conhecemos e

aceitamos cm todos os seus termos.

. O prazo de validade desta propostâ é de 

-( 

-.. -'-_). dias. contados da data{
clc âberlura. conÍ'onne pre\isto no prcâtnbulo do Edital do PIegão Eletrônico n' 120))

5, Declaro q u e entregâremos O benr licitados no prazo nráxirno de

). contados do reccbimento da Ordem de Fornecirnento.

t rn id. Quânt.Item Espccificaçõcs dos sen'iços

Página 29 de 39
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6. Declaro qrrc prol idenciarcrnos a substituição do(s) produto(s) re.ieitado(s) no

pela conlratante. na hipótese de não conformidade com âs especiÍicações exigidas no Anexo
I Termo de Referência, quando do seu recebirnento provisório. no prazo de até

_( ). contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/Íiscal da

contralâçã(). sem qualquer custo para a Conlratante.

7. InÍbnrranros. desde já, que. caso nos seja ad.judicado o objeto da licitação, os pagarnentos

rieverâo ser creditados à CONTA CORRENTE N'. .ACÊ-NCIA
. BANCO

ê-ori 
ruG?

t' Ê

\

8. lnfornrrnros q u e o Representante que assinará a o(s)

sob o n".

Conlrato(s).

Poíador do RG.

com residência na

( local e

data)

(Norne c assinatura do responsável da empresa)

. em nome de

será o Sr".

e (l PIr n'

Ptocesso:l q
Fls..

TM
I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Ruâ Mânoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 l.{00/0001-0,í

MINT]'IA DO CON'TRA.'TO

Processo Administrâtivo no

coNTRATO N".........
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BEM.
QI E ENTRE SI CELEBRAM O MI NICiPIO I)f
BOM LUGAR, ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAL Df XXXXXXX E A EI\IPRESA
XXXXXXXXX, NA FORNIA ABAIXO:

O MUNI('ÍPIO DE BOM LUCAR. ES'IADO DO MARANHÃO. iNSCritA NO C.N-P.J SOb O N'
0l .6 | I .40010001-0.{. pessoa jurídica de direito público. através da Secretaria Municipal dc
com sede nil _. BOM LUGAR . Maranhão, neste ato representada pelo(a) Sr'('').
Secretário(a) Municipal de _, inscrito no CPF n"

, doravante denominados CONTRATANTE. c a

elnpresâ
denominatla CONTRATADA. neste ato representada por seu represenlante legal. Sr' _. R.ti

. tênl- entre si. aiustado o prcsente CONTRÀTO N' _.

-o"'l

inscrita no C.N.P.J sob o n.o _. com sede na _. doravante

dccorrcnlt do Prtgão ELET'll NICO n" 12022- fomtalizado nos autos clo Processo
Administrrtivo n" xrí2022. submetcndo-se às cláusulas e condiçôes abairo e aos preceitt,s
instituídos pela Lei Federal n" 10.520/02. aplicando-se. subsidiariamentc. no que couberem. a Lei
Federal n" 8.6ó611993 e suas âlterações posteriores, a Lei ComplemenÍar n" 123/2006 e dentais
normas pertinentes à espécie.

CLÁUSUI .\ PRIMFIRA - NO OBJETO
1 . I . ( ) presente instrumento tem po[ objeto o
xxxxx\xx\\xxxxxxxxxx)LlLxxxxxxxxxxxxxxxxx! cont'onne especilicaçÔes descritas
Refêrência. Anero I do edital da licitação na modalidade Pregão. sob o n"
confonlidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CI ÁT]STILA I.ERCFTRA _ D,{ VINCUI,ÂCÃ()
3.1. IntegrrrN o presente Contrâto. independente de transcrição:
I Edital tlo Pregão Illetrônico n'' 003/2022:
Il - Proposta. documentos anexos e lances. tirmados pela CONTRATADA.

CLÁUST]L,A OUARTA _ NA VIGÊNCIA
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura c terá i'igência até

tôrnecinrenlo.
no Tenlo de

/2()22. e enr

). contirrnre

Valor TotalI nitl- Quant.Item Especificações dos sen'iços

ilc

t'ágina 31dc 39
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ANEXO III

CLAUSUI A Sf,GTINDA _ DO VALOR
2.1. Ovalorglobal do presente Contrâto é de R$
planilha aba iro:

4í
ü

Valor
Unitário
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5.2. Os bern descritos no Termo de ReÍ'erência. deverá ser entregue à CONTRATANI E no pràzo
máximo de 60 (sessenta) dias. contados da data de recebimento da Ordem de Fomecinrento (pedido
de fornecirncnto do bem), nos cndereços que serão inforrnados pela Secretaria ReqLrisitante nas
respectivas ()rdens de fornecimento. tudo por conta do fornecedor.

5.3 O(s) pruluto(s) será(ao) recebido(s) provisoriàmente no ato da entrega. e. deÍln itivamenle. no
prazo nrárinro de l0 (dez) dias úteis. contados do recebimento provisório e após a verilicação da
qualidade c tlo quanlilativo dos produtos.

5..1. Fica asscgurado a CONTRATANTE. o direito de rejeitar os instrumentos entregues enl desacordo
conr as espcciÍicações e condições do Termo de Referência. ficando a CONTRA1'ADA obrigada
a substituir e,'ou reparar os itens irregulares. no prazo de até 30 (trinta) dias,

5.5. Caso :r substituição/reparação dos instrumentos não ocorra no prazo detelrninado. cstará a
CONTRA'IADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste
termo.

5.6. Demais condiçôes de enlrega e recebimento do produto eslão previstas no Termo de
Referência. Anexo I do Edital da licitaçào.

CLÁI]ST]I A SFXTA - DÁ FISCAI ,ÍZACÃO
6.i. A aqLrisição do objeto será acompanlrada e fiscalizada por servidor ou comissilo

designada para esse fim.

6.1.1 A ÍlscalizaÇão será exercida no interesse da Administração e não erclLri nenr reduz a

responsabilidarie da CONTRATADA. inclusive perante terceiros. por quaisquer irregLrlaridades-

irnperfeiçõcs técnicas. r icios redibitórios. e. na ocorrênc ia desta. nào implica enr corresponsab ilidade

da Administraçào ou de seus agentes e prepostos- na vigência do art. 70 da Lei n'8.666/93.

6.2 A conr issào ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar. conferir e avaliar a cxecução

do objeto. hcrn como dirimir e desembaraçar quaisqLrer dúvidas e pendências que surgirern no curso

de sua exccução. deteminando o que for necessário à regularização das faltas. ou problernas

observados. conÍ'orme prevê o art.67. da Lei n'
8.66ô/ lSq I e suas allerações posteriores.

6.3 Não obstante a CON f RATADA se.ia a única e exclusiva responsável pelo Íbrnecinrento do

bem. a CONTRAT'ANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrin-ja a plenitude

desta respon sabilidade, exercer a rnais ampla e completa fiscalização sobre o bem fonrecido

diretamente por servidor designado.

6.4. O fiscal do contrato anotará ern registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato. indicando dia. mês e ano" bem como o nome dos llncionários
eventuahncnte envolvidos. determinando o que flor necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os âponlamentos à autoridade cunpetente para as

providências cabíveis.

6.5. As decisircs e providências que ultrapassarern a cornpetência clo servidor desiurrado para o
acompanhrnrento e a fiscalizaçào do objeto deverào ser solicitadas à autoridadc superior deste

Município. cnl tempo hábil para a adoção das nredidas convenientes.

CLÁUST]t,A SÉTTMA _ DAS COND]CÕTS DF PAGAMFNTO

Processo:/ 4
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7.I. O pagarnento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
bem" desde que não haja lator impeditivo provocado pela CONTRATADA. mediante a

apresentaçlio de Nota Fiscal/Fatura. devidamerte atestada por servidor competente, acompanhada
da respecliva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Certidão Cionjunta
Negalivâ. ou Ceftidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa. de Tributos e Contribuições
l-'ederais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pcla Secretaria da Receita Federal do
Ministério dl Fazenda- comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS. conÍbrme
Portaria MI 158. de 5 de setenrbro de 201,1 (Ministério da Fazenda); Cefiidão Negatir'a de Débios.
ou Cenidão'Positiva com efeitos de Negativa. expedida pelo Estado do dornicilio ou sede da empresa
licitante. corrprovarrdo a regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa, ou Certidào
Positiva corn efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativâ do Estado, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa licitante, conrprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:
Certidão Negativa de Debitos. ou Certidão Posiliva com efeitos de Negativa. relativa à ati\idâde
econômica. expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante. comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal: Cerlidão Negativa, ou Certidão Positiva corr
eleitos de Negativa, quanlo à Dívida Ativa do Município" expedida pelo Município do donricilio ou
sede da empresa licitante: Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela
Caixa Econôrnica Federal CEF; Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Posjtiva
com efeitos de Negativa. emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. comprovando a

inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho. O pagamento será efetuado
diretamerte na conta que o fonrecedor apresentar em sua proposta.

7.2 O pauamento será feito em lavor da empresa contratada. através de ordem bancária na sua

conta corrente. após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria
Requisitantc.

7.1 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante. aconrparrhada das

Certidões listadas nesta cláusula.

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo
Recebimento.

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo. no prazo
previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquânto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual. inclusive.
sem que isso gere direito ao reajustâmento do preço ou à atualização monetária.

7.7. A Preleitura Municipal de BOM LUGAR. poderá deduzir do molltante a pagar os valores
corrcspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

7.8. O paganrerrto somente será efetuado após o adirnplernento das obrigações contratuais pertinertes,
conforme ar1.,10, § 3", Lei n'8.666/93.

7.9 - Havenclo âtrâso nos pagamentos. incidirá correção tnonetária sobre o valor devido na lorrna da
legislação aplicár,el, bem comojuros moratórios, a razão prevista na cláusula oitava.

7.10. O pagarnento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA. rrediante Oldelr
Bancária. no Banco xxx. no..., Conta Corrente n'..., Agência no... em nonte de.....................

7.1 l. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos produtos, devendo ser

et'etuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pâgamento estará

condicionado à disponibilidade de recursos financeiros.

CI .ÁUSULA OITAVA _ DA ATUAI IZACÃO F NANCEIRA

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pâgamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha

concorrido de alguma forma para lanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela

Processo/r/
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CONTRATANTE. entre a data acima relerida e a correspondenle ao efeti\,o
tlscaliÍàtura. serào calculados por meio da aplicação da seguinte fónnula:

Oncle

EM = Encargos moratórios:
N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentol
VP : Valor da parcela a ser paga.
I : Indice de compensação Íinanceira : 0.0001644, assim apurado:

r - (rx) 365 I: (6/100) 36s I:0,0001644

'fX - Percentual da taxa anual = 670.

8.9. Caso o paganrento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE. o respectivo
montante soiierá desconto proporcional. nas mesmas condiçôes estabelecidas no subitern 8.8.

CLÁUSUI.A NONÀ - DO RFA.ruSTAMENTO
9.1. Os prcços fixados para a aquisição do ob.leto deste contrato são fixos e irreajustáveis- ressalvaclas
as hipóleses previstas no Edital e na cláusula Decima do presente
instrument0.

CLÁt'ST,LA DÉCINIÂ - nA RE}'ISÀO DF PRFCOS

l0.l Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato. procedendo-se a

revisão enr razão de Íàto imprevisível ou previsivel. porém com consequências incalculár'eis. que
onere ou de'sonere e\cessivamente as obrigações pactuadas.

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer
a relação pactuada, nos tenros do art. 65. inciso II. alínea d. da Lei n'8.666/93 e alterações
posteriores. nrediante conrprovação docurnental e requerimento expresso da contratada.

CI,ÁUST]I,A DÉCIMA PRIMEIRA _ DÂ NOTACÃO ORCAMF.NTÁRIA
11.1. As dcspesas decorrentes da presenÍe licitação correrào por conta dos recursos específicos
consigratlos no orçamento da Prefeitura Municipal de BOM LUCiAR. classitlcada confornre
dotaçâo orçâmentária abaixo especiÍicada:

C LASSI}'I CÀ .,\o oR AMENTARIA

Valor Dispon ír,el: RS 89.410,00

Valor reforçado mediante abeúura de crédito suplementar

PÍocesso:

Fls.

02 Poder ExecutivoORGÀO
02 t3
Social

Fundo Municipal dc Assistênc iatINIDADIT (illSTOR^

08.244.0032.1 .059 - Aquisição de Veículos
para o FMAS.

O PROGRAMA'f ICAFUNÇA

4..1.90.52.00
Perrnanente.

Equipanrenlo c MaterialCI-ASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

I661000000 Transferência l:undo Estadual de
Assist. Social.

FONTE DE RECURSO:

xValor não lelorçado
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

ü.'&',,,ryrry-.
Ruâ Manoel Severo. Centro AdministraÍivo

C.N.P.J.: 01.61 1..100/0001-0{

CLAIIST'LÀ DFCI}IA SF(;UNDA DA (;AR{NTIA DO RF]\I

12.1. A CI)NTRATADA deverá oferecer garantia de. no míninro, I2 (doze) meses contra deÍàitos de
fabricação a partir da data da entrega do bem.

CI ÁUST]I A DÉCTMA TT,RCFIRA _ DTRFITOS F OBRTGACÕFS DA CONTRATADA
13.1. A reparar/substituir. às suas expensas. no total ou em parte, o bem em que se veriflcarem

de Í'eitos ou incorreções;

13.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a telceiros.

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa

responsahilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Contratante:

13.3. Indicar preposto. aceito pela Contratante. para representá-lo na execuçào do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado dcverão ser

conrunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes:

13.5. O plazo de tbrnecinrento do bern poderá ser prorrogado, a critério da Secretaria Requisitante. desde que a

Contratada ttrlnralize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito. sujeiçÕes irrprer istas

e/ou de lorça nraior. observado o art. 57. § 1". da Lei Federal n" 8.66ó193.

l-J.6. A Contratada é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da

legislação trabalhista, previdenciaria, de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas á entrega por'

parle de seus empregados.

l-3.7. A inadimplência da licitante, com reÍ-erência aos encargos estabelecidos na C'ondiçào anterior. não

transl'ere a lesponsabilidade por seu pagamento à SECRETARIA CONTRATANTE. nenr poderii

onerar o objeto deste Pregão- razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamenle a qualquer'

r'ínculo dc solidariedade. ativa ou passiva. com a SECRETARIA CONTRATANTE.

1i.8. Der elli a cmpresa obscn,ar. tambem. o seguinte

I - Fi erprcssan.rente proibida a contratação de sen,idor pertencente ao Qtradro de l'cssoal da

PREFEITTTRA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA. durante a vigência do Contrato;

II - E expressamente proibida. também. a veiculação de publicidade acerca do contrato. salvo sc houver

próvia autorização da SECRETARIA CONTRANTE:

III - E vedada a subcontratação de outra empresa para fomecimento do bem objeto do Pregio.

CI.ATISfiL-À DFCIMA OUARTA - DIIIFTTOS F ORRIGACOES NO CONTRATÀNTE
l"l. L Cabcril ao CONTRATANTE alem das obrigaçõe s previstas no cditâl e no Anero II. Ternro de
ReÍêrência. rlo Pregão Eletrônico n'--2022:

Processo

ÂubÍ'ca e
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13.4. O vcícLrlo deverá ser entrcgue à CON'|RATANTE no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. contados da

data de recebirnento da Ordern de Fornecimento (pedido de fornecinrenlo do bern). no endercço tlLre

será infonnado pela Secretaria Requisitante na respectiva ordern de fornecirnento. tudtr por conta do Íi>r'necedor:



Processo/o/

Fh.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Ruâ Mâno€l Severo. Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 l.:100/0001 -04

1.1.1.1. Nomear Cestor e Fiscais Técnicos, Adrninistrativo e Requisitantc
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contralos;

I4.1.2. recLrsar o bern que considerar inconrpatível com as especificaçôes apresentadas na proposta
da CON I'RATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser
prejudicial à saúde dos usuários;

14. I .3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas:

14. I .4. Aplicar à CONTRATADA as sanções adrninistrativas regulamentares e contratuais cabíveis:

l4.l .5. Preencher e enviar a Ordem de Fomecimento de acordo corn os critérios estabelecidos no
Termo de I(etàrência:

14.1.6. Receber os produtos Íbrnecidos pela CONTRATADA. que eslejam em confonnidade
conr a proposta aceita. conforme inspeções a serem realizadas. devendo assinar ao final o TERMO
DE RECF,t]IMENTO DEFTNITIVO:

14.1.7 Solicitar a substituição irnediata de produtos que julgar insuficientes. inadequados ou
prejudiciais:

l-i.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue lora das especificações
constalttes na proposta da CoNTRATADAI

l;1.1.9. Assumir a respon sabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRAI-ADA.
decorrentes do mau uso ou operaçâo imprópria" a partir do ato da recepção do produto lornecido
para teste até a suâ aceitação final. desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos:
1,1.I .10. I iquidar o ernpenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelec idos em Contrato:

l4.l.ll. Cornunicar à CONTRATADA todas e

lbrnecimento do bem.
quaisquer ocorrências relacionadas corn o

I4.1.12. Prornover o acompanhamento e a fiscalização do ob.jeto contratado. sob os aspectos
quantitati\'os e qualiÍicativos. anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por
escrito à CONTRATADA. as ocorrências de inperfeições. làlhas ou irresu laridades. Ílxando-
lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatados no fornecimento do benr.

CLÁUSUI,A DÉCTMA oUINTA _ DAS PENALIDAn[s

15.1. O licitante quc. convocadô dentro do prazo de validade da sua proposta. nào assinal o
contrato. nalo entregar a documentação exigida no edital. apresentar documentaçào falsa. causar o

atraso na c\ecução do objeto. não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato. liaudar a

execuçào do contrato. comportar-se de modo inidôneo. declarar inlormações Íàlsas. e cometer

Íiaude Ílscal. n.lediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contradi«irio e a ampla

defesa. llcará impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom Lugar/MA. e será

descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal. pelo prazo de a1é cinco anos.

sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais-

garantido o direito à ampla detêsa.

15.2 Um caso de inexecução parcial ou total das condiçôes fixadas neste edital. erros ou atraso e

quaisquer outras irregularidades não justificadas. poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

15.2.1 \l ulta de:
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM

Rua Manoel Se\ero. Centro Administratiio
C.N.P.J.: 01.61 1..100/íX|01-0{

a) 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em c

do ob.ieto. limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administração. no caso de entrega com atraso. poderá ocorrer a não-aceitação do objeto. de lorma
a conÍigurar. nessa hipótese. inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuiz,o da

rescisào un ilateral da avença:

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato. em caso de atraso superior a l5 (quinze) dias

úteis na substituiçâo de bem entregue com avarias ou com prazo de validade int-eriol ao exigido.
Após o décinro quinto dia útil e a critério da Administração. poderá ocorrer a não-aceitação do ber.r.r.

de Í'orma a conÍigurar. nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida. sem

prej uízo da rescisão unilateral da avença.

c) l5% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato. em caso de atraso na entrega do objero. por
periodo superior ao previsto na alínea "a". do subitem 7.2.1 ., ou de inexecução parcial da obrigação
assumida:

15.3 A sançâo de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Bom Lugar
MA. poderá ser aplicada ao fomecedor juntamente com a de multa. As penalidades são

independerrtc's e a aplicação de uma não exclui as demais.

15.4 As multas previstas neste Edital. serão descontadas após regular processo administrativo, dos

pagarrrentos dcvidos pela Contratante.

15.5 Se não rsstarem pendentes valores a serem pagos ao fomecedor ou se os valores das multas

lbrenr superiores aos pagamentos devidos. fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado a

recollrer a irnportância devida no prazo de l5 (quinze) dias. a partir do recebimento da notificação.
devendo sel apresentado o conlprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal. sob pena de

cobrança j udicial.

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações oontratâdas admitem prorrogação llos casos e
condições cspecificados no § 1" do aí. 57 da Lei 8.666/93. sendo considerados iniustificados os

atrasos não precedidos da competente prorrogaçâo.

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua iustificativa. deverá ser formulada por escriro e
encaminhada com antecedência mínima de 0l (urn) dia do vencimento. anexando-se docunlento
comprobatório do alegado pela Contratada.

15.9 As penalidades serào obrigatoriamente registradas no cadastro de Íbrnecedores ntunicipal e no

SICAF e. no caso de impedimento do direito de licitar. o licitante deverá ser descredenciado por

igual período. sem prejuizo das multas previstas no Edital e das denrais cominações legais.

15.10. O ralor da nrulta poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

a:

Contratada. amigár,el ou judicialn.rente.
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d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ar,rpla del'esa e

contraditório por paúe da CON'I'RATADA. na Íbrma da lei.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MTJNICIPAL DE BOM

Rua Manoel Scvero, Centr() Administrâtiro
C.N.l'.J.: 01.61 1.,100/0001 -0.Í

l5.l l. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas
Ihe tenham sido aplicadas.

CÍ ÁUSULA T)FCIMA SF.XTÀ - nA RRSCISÃO
I6.l A ineiecução. total ou parcial. desÍe contrato ensejará a sua rescisão, r'los termos dos arls.
t-ei n" 8.666/93. conr as consequências contratuais previstas no mesnro instrumento legal
10.520/02 c no tklital da licitaçào ern epígrafe.

ti ÊrX§§H-

77a80da
na Lei n.n

16.2 A rescisão do presente instruÍnento de contrato poderá ser na fonna prevista no Arr.79. da
[.ei Federal n". 8.666/93.

16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilaterahnente o respectivo Contralo. nos casos previstos
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93.

()t:Ar rFI( _{cA()

l8.l Fica estabelecido que. oaso venha a ocorrer algum fato Írào previsto
estes deverão ser resolvidos entre as partes contralantes. respeitados o
ob.ieto deste instrumento. a legislaçãoe demais nonnas reguladoras da matéria
n" I0.520i1002 e subsidiariamente a [.ei no 8.666/1993.

neste instrurnento.

ern especial a Lei

CI AUSULÁ DI'CI}LÀ NONA - I)A FT]NDA\IENTACAO I,E(;AL

l9.l Este contrâlo tem como âmparo legal a licitação rra modalidade PRECÁO ELETRONIL() N'
/2022 e rege-se pelas disposições expressas na L.ei no 10.520/2002. l)ecreto Municipal rro.

005,/1021. c sr.rbsidiariamente. no que couber. as disposiçÕes da Lei n'8.66619i e suas alleraçôes
posteriores e sLrjeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se. supletivamcnte. os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direiro privado. A proposta de prcços
da empresa l encedora passa a inlegrar este contrÍrto.

CI,ÁLTSULA v|(iÉSIILA _ DoS ACRÉSCIMoS E SUPRFSSOES:

l0.l A contratada lica obrigada a aceitar. nâs rnesmas condições contratuais- os acréscirnos or.r

supressÕes sobre as quantidades, de até 25oá (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do
contrato.

li
2 I .l . A tfoca eventual de documentos entre a contratante e a contratada. será realizada através de
protocolo.

I I . I . I . Nenhurla orrtra fonna será considerada conro prova de entrega de documentos

('I ÁI]SI LA vIGÉSIMA SF(;I]NDA _ DÂ PI]RLICACÀo

22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial. cabendo
ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máxinro de 20 (\,inte) dias
contados a pânir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

ttlProcesso

Fls..
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l7.l Obriga-sc a CONTRA'I-ADA a manter. durante toda a e\ecução do contrato. enl
compatibilidade corn as obrigaçôes por ele assumidas. todas as condições de habilitação e
qtralificaçào cxigidas no edital do Pregão L,letrônico n" 00312022 e neste contrato.

CLÁT'ST]LA DFC]MA OITÂVÀ - DA T FGISI ACÃo API tCÁvEI F DoS CASoS
OMISSOS

r
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Processo:/

Fls..

INSTRfI]!I IINTO

2i. I Em conformiclade com o artigo 6l . parágrafo Írn ico- da Lei n" 8.666/93 e alterações posteriorcs.
a publicaçrio resumida deste instrumento de contrato e seus aditamenlos (se hou\cr). será elêtuada
na imprensu oficial (art. 6'. Xlll. t-ei n' 8.666/93 e alterações posteriores). até o 5'(quinto) dia írtil
do rnês segrrrinte ao de sua assinatura.

CI ,ÁUSUI,A uGÉSTMÂ 0UARTA _ DAS DISP0SIC(-)ES F.INAIS

24.1 Oprcsente contrato é regido pela Lei n' 8.666/93. Lei 10.520/2002. e demais diplornas
Iegais pertincntes.

l.l.l Fica clcito o Foro da Comarca de Bacabal - MA. para dirinir quaisquer dírvidas oriundas
da interprctaçào deste contrato com exclusâo dc qualquer outro. por mais privilegiado qLre sc.ia.

E por estarcnl assim acordes, assinam o presente Contralo. em 03 (três) vias. de igual leor e tbrma na

presença das duas teslemunhas abaixo assinadas.

('g',
ryry-.

BOM LUCAR (MA). .......... de

(]ONTIIATA NT'I'

,.,. de

TESTEN,I T]NHAS:

01.

CPF N"

02.
(.PF N'
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